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Demora para fornecer boleto para quitar divida nao gera dano moral

O atraso em remessa de boleto bancério em pouco mais de um més para quitacdo antecipada de
empréstimo pode causar certo constrangimento, mas ndo enseja reparacdo por danos morais em virtude
de néo determinar abal os de ordem psiquica ou violacéo de direitos da personalidade.

Assim a 32 Turmado Tribunal Superior de Justica reformou acordéo do Tribunal de Justica de Santa
Catarina que havia condenado um banco a pagar indenizac&o por danos morais, no valor de R$ 35 mil,
em decorréncia do atraso na entrega de boleto bancario para a quitagdo antecipada de empréstimo
consignado contraido por uma cliente.

O tribunal catarinense entendeu que a demora do banco em fornecer o boleto para a quitagcdo privou a
cliente da possibilidade de pagar a divida em melhores condic¢des (com reducéo de juros e de outros
acréscimos contratuais), gerando indignacéo e frustracéo que justificariam a indenizacdo por danos
morais. Em recurso ao STJ, ainstituic¢éo financeira sustentou que a condenacao € incabivel e que o valor
foi fixado em patamares excessivos.

Para o relator do caso no STJ, ministro Villas B6as Cueva, o fato de o banco ter atrasado aremessa do
boleto bancéario por pouco mais de um més ndo caracteriza dano moral. Citando vérios precedentes, ele
reiterou que o STJ tem consolidado a distingdo entre as circunstancias autorizadoras do reconhecimento
de danos morais e meros aborrecimentos ou dissabores incapazes de gerar direito aindenizacéo.

Segundo o ministro, no caso julgado, o dano moral néo se configurou por conta da manifesta
inexisténcia de lesdo a direitos de personalidade, cuja reparacéo civil € garantida pela Constituicéo
Federal. “Nao obstante os constrangi mentos causados a autora pela demora de pouco mais de um més no
fornecimento de boleto bancério para quitacdo de empréstimo, esse fato ndo enseja reparacdo por danos
morais’, conclui o relator.

Vilas Bbas Cueva ressaltou gque seu entendimento n&o implica chancela da conduta do banco, mas o
reconhecimento da inexisténcia de dano moral diante da auséncia de abal o de natureza psiquica ou de
ofensa aos direitos de personalidade.

Por unanimidade, a turma restabel eceu a sentenca de primeiro grau que julgou o pedido de indenizacéo
improcedente por se tratar de mero dissabor. Com informagoes da Assessoria de Imprensa do STJ.

Clique aqui para ler o acordéo.
REsp 1.468.978

Date Created
06/03/2015

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 06/03/2015


https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/demora-banco-fornecer-boleto-quitacao.pdf

